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TRABALHOS DA COMISSÃ O 

A Comissão Permanente de Economia reuniu no dia 24 de setembro de 2018, no Museu 

Municipal Cunha da Silveira, nas Velas, ilha de São Jorge, e procedeu à apreciação, relato e 

emissão de parecer, sobre o Projeto de Resolução n.º 102/XI (CDS-PP) – “Transporte na ilha de 

São Jorge dos animais rejeitados ou animais para destruição e respetivos cadáveres.” 

 

1º.  CAPÍTULO – ENQUADRAMENTO JURÍDICO  

O presente Projeto de Resolução, cuja autoria pertence ao Grupo Parlamentar do CDS-PP, foi 

apresentado ao abrigo da alínea d), do n.º 1, do artigo 31.º do Estatuto Político-Administrativo 

da Região Autónoma dos Açores – Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro – e nos termos do artigo 145.º 

do Regimento da Assembleia Legislativa Regional dos Açores e apreciado nos termos da alínea 

a) do artigo 42.º do referido Regimento. 

 

2º.  CAPÍTULO – APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE E ESPECIALIDADE  

O proponente, em sede de preâmbulo, começa por referir que “Até muito recentemente, na 

ilha São Jorge, os cadáveres dos animais rejeitados ou de animais para destruição, eram 

depositados nos aterros sanitários pelos agricultores.” 

Acontece que, “[…] com a selagem dos aterros sanitários das Velas e da Calheta […] Pelo que 

desde junho de 2017 que os aterros deixaram de receber cadáveres destes animais.” 

Neste sentido, “[…] os agricultores receberam orientações da Direção Regional do Ambiente no 

sentido de enterrarem os cadáveres destes animais, nas suas próprias explorações. E como tal 

os mesmos têm de ser transportados da exploração até ao matadouro.” 

Ora, sustenta o proponente que “Esta prática vai contra os Regulamentos Europeus, 

nomeadamente no que se refere à proteção dos animais durante o transporte e operações afins, 

uma vez que estes animais apresentando problemas fisiológicos, patologias e/ou feridas, e 
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consequentemente debilitados, não apresentam condições para serem transportados, 

sujeitando‐os a um sofrimento desnecessário.” 

Acrescentando-se, ainda, que “o transporte de volta à exploração destes cadáveres, em 

carrinhas de caixa aberta ou atrelados, em que muitas vezes os mesmos vão em sangrando, e 

consequentemente contaminando a via pública, representa um grave problema higiénico‐

sanitário, de saúde pública e ambiental.” 

Assim, em concreto, propõe-se que “a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 

recomende ao Governo Regional que: 

1) Encontre uma solução para o transporte de animais rejeitados e respetivos cadáveres 

após o abate, que respeite a legislação europeia e não constitua um perigo para a saúde 

pública; 

2) Seja agilizado todo o processo de forma a que a solução encontrada seja implementada 

até ao final do presente ano.” 

Diligências efetuadas: 

A Comissão de Economia deliberou proceder à audição das seguintes entidades 

• Associação de Agricultores de São Jorge; 

• Associação de Jovens Agricultores de São Jorge; 

• Secretário Regional da Agricultura e Florestas. 

 

Foi ainda solicitado parecer por escrito às seguintes entidades: 

• AMRAA;  

• Equiambi;  

• Câmara Municipal das Velas;  

• Câmara Municipal Calheta;  

• Delegado de Saúde da Ilha de São Jorge;  

• Centro de Processamento de Resíduos de São Jorge. 
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No dia 24 de setembro de 2018, no Museu Municipal Cunha da Silveira, nas Velas, ilha de São 

Jorge, foram realizadas as audições da Associação de Agricultores de São Jorge; Associação de 

Jovens Agricultores de São Jorge e do Secretário Regional da Agricultura e Florestas. 

 

• Audição da Associação de Agricultores de São Jorge – Presidente João Sequeira 

O Deputado Jorge Paiva apresentou a iniciativa pelo CDS/PP, realçando o disposto no Projeto de 

Resolução. 

Depois, o Presidente da Associação de Agricultores de São Jorge afirmou que os lavradores têm 

de enterrar animais mortos na sua propriedade, sendo que a Associação defende a existência 

de dois a três locais na ilha de São Jorge, para enterrar os animais, embora saiba que isto tem 

um custo elevado. O Presidente disse que há alguns animais abandonados em terrenos, alguns 

perto de linhas de água, o que o preocupa, mas também já sabe que o Governo está a preparar 

um diploma que poderá resolver estes problemas. 

Seguidamente, o Deputado António Pedroso referiu que não é agradável ter animais 

abandonados em ribeiras e nas bermas da estrada, tendo existido um retrocesso desde o 

encerramento dos aterros. Neste sentido, questionou sobre o modelo perfeito para ultrapassar 

os problemas identificados e beneficiar os agricultores e qual o custo que os agricultores têm 

com o enterro das carcaças dos animais nas próprias terras. 

O Deputado António Pedroso perguntou ainda se os serviços da Associação Agrícola 

acompanham o processo e se concordam com a existência de uma bolsa para as carcaças dos 

animais, a meio da ilha, conforme constava no projeto inicial do centro de processamento de 

resíduos. O Deputado perguntou ainda quantos animais são enterrados na ilha, por ano. 

O Presidente respondeu que a Associação Agrícola sempre alertou para os problemas 

decorrentes do encerramento dos aterros, tendo um veterinário que acompanha o enterro dos 

animais. Acrescentou que os animais abandonados têm de ser justificados, que abrir as covas 

nos terrenos custa dinheiros aos agricultores, e que apenas algumas Juntas de Freguesia têm 

colaborado, como a J.F. dos Rosais. 
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Depois, o Deputado André Rodrigues perguntou quais são as especificidades da agricultura da 

ilha de São Jorge, que tornam este problema maior do que nas outras ilhas e se nas outras ilhas 

também não existe transporte do matadouro para os terrenos. 

Em relação às questões colocadas, o Presidente da Associação referiu que o animal vai ao 

matadouro, é abatido e depois volta a ser transportado para a pastagem, com resíduos a caírem 

na via pública. Indicou que nem todos os lavradores têm capacidade financeira para enterrar, 

devidamente, os animais, defendendo que a melhor solução consiste em ter três locais pré-

definidos na Ilha de São Jorge, no Topo, no meio da Ilha e no concelho das Velas, para enterrar 

os animais. Além disso, a Associação propôs que o veterinário fosse à exploração abater os 

animais, evitando a ida ao matadouro.  

Entretanto, o Deputado Paulo Mendes mencionou que este é um problema de saúde pública 

levantado pelo CDS e questionou se o veterinário é das autarquias, da Associação ou dos serviços 

de desenvolvimento agrário.  

O Deputado perguntou ainda o motivo pelo qual os cadáveres dos animais não são congelados 

e enviados para a ilha Terceira e se os subprodutos de origem animal são aceites no centro de 

processamento de resíduos. 

O Presidente disse que não compete à Associação Agrícola definir o congelamento e posterior 

envio para a Terceira, ainda que o seu custo possa ser elevado, sendo que a Associação tem um 

veterinário ao serviço e fez um acordo com as entidades públicas. Defende que se o enterro na 

pastagem for bem feito, resolve o problema, sendo importante ter o apoio das Juntas de 

Freguesia e das Câmaras Municipais.  

A seguir, o Deputado Jorge Paiva perguntou se o Despacho emitido no dia 31/08/2018, que entra 

em vigor no dia seguinte, é que irá permitir resolver o problema e se o Presidente da Associação 

Agrícola apresentou as soluções ao Secretário Regional da Agricultura e Florestas. 

O Presidente da Associação afirmou que não tem a certeza se este é o diploma, mas que o 

Secretário Regional afirmou que o problema seria resolvido. Referiu também que sempre 

manifestou a sua preocupação com os serviços do Ambiente, sobretudo devido ao problema 

dos cadáveres próximo das linhas de água. 

Interveio na segunda ronda o Deputado Luis Rendeiro para salientar que ficou preocupado com 

a legalidade do que está a ser feito na Ilha de São Jorge, dado que não percebe como é que o 
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animal sai do matadouro sem o acompanhamento da autoridade sanitária e que os produtores 

agrícolas estão a assumir uma responsabilidade que não é sua. Assim, perguntou quem orientou 

a lavoura de São Jorge para adotar tais procedimentos, pois configuram um problema ambiental 

e de saúde pública, resultante da eliminação das carcaças e enterro nas explorações.  

Posteriormente, o Deputado Paulo Mendes perguntou se o veterinário também acompanha o 

enterro dos animais e se o transporte dos animais respeita as normas de bem-estar animal. 

O Presidente da Associação respondeu que o problema do transporte dos animais abatidos no 

matadouro está ultrapassado e que o veterinário está acreditado e é competente na matéria. 

Defende as melhores soluções para os produtores, sem causar problemas para a população, 

ainda que não caiba à Associação definir o modelo, mas sim apoiar os produtores, através da 

disponibilização do veterinário, para acompanhar os enterros nas explorações. 

 

• Audição da Associação de Jovens Agricultores de São Jorge, representada pelos 

membros da Direção – Jorge Sousa e Helena Ataíde. 

O Deputado Jorge Paiva apresentou a iniciativa pelo CDS/PP, realçando o transporte de animais 

e o enterro nas explorações agrícolas, com eventuais problemas de saúde pública. 

Os Dirigentes da Associação começaram por indicar que contrataram um veterinário, desde 

01/09/2018, para acompanhar o abate e enterro dos animais nas explorações, evitando o 

transporte para o matadouro e do matadouro, de volta, para exploração. 

O Deputado Jorge Paiva perguntou quais são as preocupações que a Associação dos Jovens 

Agricultores transmitiu ao Governo Regional e se apresentou alguma proposta para resolver o 

problema. 

Os Dirigentes Associativos referiram que o problema se instalou desde o encerramento dos 

aterros e pelo facto do centro de processamento de resíduos não ter capacidade para aceitar os 

animais. Manifestaram ainda alguma preocupação e cuidado com as linhas de água, devido à 

proximidade dos locais onde são enterrados alguns animais. 

A seguir, o Deputado António Pedroso afirmou que os custos do transporte e enterro dos 

animais são suportados pelos lavradores, quando antes não tinham este custo, perguntando, 

assim, se o enterro de uma carcaça de animal na pastagem é prejudicial para os outros animais 
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e se os agricultores têm beneficiado do apoio dos serviços públicos competentes, para enterrar 

os animais. 

Em reposta, os membros da Direção disseram que os agricultores tiveram um acréscimo de 

custos com o transporte e que o enterro dos animais na exploração, aparentemente, não é bom 

para os restantes animais, pelo que será importante o apoio dos serviços competentes. 

Interveio o Deputado André Rodrigues para mencionar que este assunto também merece a 

preocupação do PS, tendo inclusive apresentado propostas para a sua resolução, e perguntou 

qual o modelo preferido dos agricultores, ou seja, abater e enterrar na exploração, com apoio 

do veterinário e técnicos municipais ou congelar e enviar para centros de processamento na Ilha 

Terceira, para serem eliminados. 

 Os membros da Associação informaram que se o animal for abatido na exploração, o transporte 

deixa de ser um problema, sendo, também, importante o apoio das Juntas de Freguesia e 

Câmaras Municipais, sobretudo na criação de locais públicos para o enterro dos animais, o que 

seria um bom complemento. 

De seguida, o Deputado Paulo Mendes realçou que este é um problema que coloca em causa a 

saúde pública, o bem-estar animal, e a sanidade animal e ambiental. Perguntou, assim, se este 

problema não devia ser resolvido, imediatamente, sem ter em conta as preocupações com o 

custo para o erário público.  

Os membros da Direção responderam que o problema tem de ser resolvido, diretamente e de 

forma rápida, para evitar outros problemas de saúde pública e ambientais, sem ter em conta o 

custo. 

Posteriormente, o Deputado Jorge Paiva disse que o mais importante é cumprir a lei e passar os 

custos para segundo plano, perguntando se continuam a achar que a proposta da Associação de 

Jovens Agricultores é a melhor solução. 

Depois, o Deputado Luis Rendeiro indicou que os animais abatidos no matadouro não podem 

voltar à exploração do agricultor, perguntando assim quem obrigou o agricultor a seguir estes 

procedimentos, isto é, transportar animal abatido de volta para a exploração e depois enterrá-

lo. Referiu ainda que a responsabilidade pela eliminação do animal abatido no matadouro é das 

entidades públicas competentes e não dos produtores agrícolas. 
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A terminar, os membros da Direção indicaram que não têm informação suficiente para 

responder às questões colocadas. 

 

• Audição do Secretário Regional da Agricultura e Florestas (SRAF) – João Ponte 

O SRAF começou por dizer que o Governo acompanha esta problemática há algum tempo, ao 

nível do bem-estar animal e da saúde pública, tendo sido publicado um Despacho e estando a 

ser preparada uma Portaria, que foi enviada aos parceiros do setor, previamente. 

Acrescentou, ainda, que estes diplomas acautelam o bem-estar animal, evitando-se o transporte 

dos animais das explorações para o matadouro, visto que o abate de urgência dos animais pode 

ocorrer nas explorações e será publicado, oportunamente na Portaria, que estabelece uma 

compensação financeira a atribuir aos produtores, visto que atualmente os agricultores 

deslocam-se aos matadouros para poderem ter direito ao prémio ao abate. 

A seguir, o Deputado António Pedroso interveio para perguntar o motivo de não ter sido 

acautelado uma alternativa para as carcaças, após o encerramento dos aterros sanitários e 

porque razão o centro de processamento de resíduos de São Jorge não ficou devidamente 

equipado para esta finalidade. 

O Deputado questionou ainda porque é que os agricultores ficaram sobrecarregados com custos 

adicionais, se os enterros nas explorações são, devidamente, acompanhados pelas entidades 

competentes, se é correto obrigar os agricultores a praticarem uma ilegalidade, indo contra as 

normas comunitárias, como será resolvido este problema e, por fim, quantos animais são 

abatidos no matadouro e depois enterrados nas explorações. 

Em resposta, o SRAF indicou que os subprodutos do matadouro de São Jorge estão a ser 

enviados para a Ilha Terceira, para serem eliminados (incinerados), salvo situações urgentes e 

residuais, que o Despacho colheu parecer favorável da Direção Regional do Ambiente.  

Acrescentou que do ponto de vista legal, não é possível manter os aterros e que a solução 

encontrada vai resolver o problema. No ano de 2017, em São Jorge, foram rejeitados 101 

animais em vida e foram realizados três abates de urgência. 
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O Deputado Jorge Paiva perguntou ainda se as Associações e Municípios tiveram conhecimento 

da nova Portaria e se foram tidos em conta na sua elaboração. 

O SRAF respondeu que normalmente não são consultados os Municípios nestas matérias, mas 

foram consultadas as Associações. 

Depois, o Deputado Paulo Mendes questionou qual o entendimento dos serviços de sanidade 

animal sobre o enterro nas explorações, quem tem competência no transporte de animais do 

matadouro para as explorações e se a entidade concessionária do centro de processamento de 

resíduos está a cumprir com as suas obrigações. 

Em resposta, o SRAF afirmou que a proposta feita (Portaria) resulta de um parecer técnico 

elaborado pelos serviços competentes e que o centro de processamento não pode receber este 

tipo de subprodutos. Referiu que a responsabilidade é pública, após os animais entrarem no 

matadouro.  

Entretanto, o Deputado André Rodrigues disse que o PS concorda, em parte, as preocupações 

inerentes e referidas no Projeto de Resolução, mas que este não apresenta soluções. Perguntou 

qual a solução preconizada para o transporte de animais em São Jorge e se o destino continua a 

ser o enterro nas explorações. 

O SRAF indicou que a Portaria é complementar ao Despacho e prevê o enterramento nas 

explorações, com acompanhamento dos veterinários, e com uma compensação atribuída ao 

agricultor, resolvendo o problema que existe em relação ao bem-estar animal e da sanidade 

animal. 

Posteriormente, o Deputado Luis Rendeiro disse que a solução usada até agora em São Jorge, 

para o abate no matadouro e transporte para a exploração e enterro, não cumpre a legislação 

comunitária, em matéria de sanidade animal. Acrescentou ainda que a Ilha de São Jorge precisa 

de um novo matadouro, que trate os refugos e os subprodutos, perguntando quais são as 

competências dos veterinários da Associação Agrícola, que acompanham os enterros, dado que 

não são a autoridade sanitária competente.  

Em resposta, o SRAF disse que a solução desenhada para São Jorge (Despacho e Portaria) é legal 

e tem por base a legislação nacional e os regulamentos comunitários, permitindo resolver os 
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problemas existentes ao nível de bem-estar animal e sanidade animal. Informou ainda que o 

Governo já assumiu que será feito um novo matadouro em São Jorge, ainda que não seja nesta 

legislatura. 

Interveio novamente o Deputado Luis Rendeiro para mencionar que a morte em exploração é 

diferente do abate em matadouro, pois se alterar os apoios ao abate irão ocorrer abusos no 

número de abates nas explorações, com os riscos inerentes, manifestando dúvidas sobre a 

legalidade desta nova solução. 

A terminar, o SRAF respondeu que a proposta de Portaria do Governo Regional foi preparada 

pelos serviços competentes da Direção de Serviços de Veterinária da Direção Regional da 

Agricultura e demais entidades competentes. 

A Comissão de Economia recebeu os seguintes pareceres por escrito: 

• AMRAA;  

• Câmara Municipal das Velas;  

• Câmara Municipal Calheta;  

• Delegado de Saúde da Ilha de São Jorge;  

 

3º.  CAPÍTULO – POSIÇÃO DOS PARTIDOS  

O Grupo Parlamentar do PS emite parecer de abstenção, com reserva de posição para Plenário, 

relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PSD emite parecer de abstenção, com reserva de posição para 

Plenário, relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS/PP emite parecer favorável à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do BE emite parecer de abstenção, com reserva de posição para 

Plenário, relativamente à presente iniciativa. 
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4º.  CAPÍTULO – CONCLUSÕES E PARECER  

Com base na apreciação efetuada, a Comissão Permanente de Economia deliberou por maioria, 

com os votos a favor do CDS/PP e a abstenção do PS, PSD e BE, emitir parecer favorável, com 

reserva de posição para Plenário, relativamente ao presente Projeto de Resolução. 

Ponta Delgada, 05 de novembro de 2018. 

O Relator 

                                   

Carlos Silva  

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

Ao presente relatório são anexos os pareceres por escrito. 

 

 

A Presidente 
 
 

_________________________________ 
Bárbara Torres Chaves 

 


































